Comarca da Capital - 27ª Vara Criminal
Juíza: Simone de Faria Ferraz
Processo nº 0158822-65.2012.8.19.0001
MARIO LUIZ BERNARDES DA SILVA e LUIZ PAULO BERNARDES DA SILVA foram denunciados como incurso nas penas do artigo 42 da Lei nº 9.605/98, pois, ´Em data que não se pode precisar até o dia 12 de abril de 2012, por volta de 11h30min, na Rua José Roberto, nº 31, Higienópolis, nesta comarca, os denunciados, de forma livre e consciente, e em manifesta comunhão de ações e desígnios entre si, fabricavam balões de fogo com capacidade para provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano. Policiais Civis lotados na Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente foram à residência dos denunciados para averiguar a veracidade de notícias anônimas, que davam conta de que no endereço residiam os baloeiros Mario Luiz e Luiz Paulo, que mantinham uma fábrica de balões, armazenavam vasto material para a confecção dos ditos objetos e escondiam, em local subterrâneo da casa, grande quantidade de material inflamável e artefatos explosivos. Ao chegarem ao local, os policiais civis verificaram que, no local, havia, de fato, guarda de balões e vários materiais próprios para a confecção de balões de fogo.´ O Flagrante lavrado pela Autoridade Policial da DPMA de nº 264/1919//2012, consta às fls. 02/31, onde se destacam as seguintes peças: Auto de Prisão em Flagrante nº 154/1919/2012 (fls. 02); Termos de Declarações (fls. 03/04, 05/06, 07/08); Exame em Local de Fabricação de Balões de Fogo (fls. 09); RO nº 0264/1919/2012 (fls. 13/14); Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 15); Certidão de Fiança (fls. 19 e 27); Auto de Interdição (fls. 26). A Denúncia foi oferecida em 10.07.2012, às fls. 02-A/02-B, com requerimento de diligências, às fls. 32. A Denúncia foi recebida em 23.07.2012, às fls. 34, sendo determinada a citação dos acusados, para responderem a acusação, no prazo de 10 (dez) dias. A FAC do acusado Mario Luiz Bernardes da Silva está às fls. 35/41 e 173/180. O acusado Mario Luiz Bernardes da Silva foi citado, às fls. 51/52. O acusado Luiz Paulo Bernardes da Silva foi citado, às fls. 53/54. O Auto de Interdição está às fls. 57. O RO nº 0264/1919/2012, oriundo da DPMA está às fls. 58/61. O Laudo de Exame de Material está às fls. 62. O Laudo Pericial de Exame de Local está às fls. 66/67 e 90/91. O Auto de Depósito está às fls. 73 e 89. Foi apresentada a Defesa Prévia do acusado Luiz Paulo, com a apresentação do Rol das testemunhas arroladas, requerendo a improcedência da pretensão punitiva estatal, bem como a absolvição do acusado, às fls. 78. Foi apresentada a Defesa Prévia do acusado Mario Luiz, com a apresentação do Rol das testemunhas arroladas e requerida a improcedência da pretensão punitiva estatal, bem como a absolvição do acusado, às fls. 78. Foi designada a AIJ para o dia 26/02/2013, às 16:30 horas, às fls. 81. Foi redesignada a AIJ para o dia 21/03/2013, às 14:40 horas, às fls. 87. Laudo pericial de exame de local às fls. 90/91 e Registro de Aditamento nº 0306/1919/2012 à fls. 92. A FAC do acusado Luiz Paulo Bernardes da Silva está às fls. 110/113, 181/184 e 217/220. A Defesa Técnica do acusado Mario Luiz requereu a substituição das testemunhas arroladas na Defesa Prévia, às fls. 114. Foi redesignada a AIJ para o dia 18/04/2013, às 14:30 horas, às fls. 115. Foi redesignada a AIJ para o dia 05/06/2013, às 14:50 horas, às fls. 131. Assentada de audiência realizada aos 05.06.2013, às fls. 151. Na ocasião, foram ouvidas duas testemunhas de acusação, a saber, Marcos Felipe Simas Machado (fls. 153) e Jorge Felipe Ribeiro Forzley (fls. 154), em termos em apartado, cujos depoimentos foram captados por meio eletrônico e gravados em mídia própria, acostada às fls. 157. A decisão de fl. 170 determinou a designação de audiência especial, tendo em vista estar apócrifa a assentada de fl. 152; bem como deixou de decretar a revelia do acusado Luiz Paulo, com base no mesmo motivo. Assentada de audiência realizada aos 16.01.2014, às fls. 191/192. Na ocasião estava ausente o acusado Luiz Paulo, embora devidamente intimado às fls. 187/188. Pelo Ministério Público foi proposta suspensão condicional do processo ao acusado Mario Luiz. Pelo acusado Mario Luiz foi dito que aceitava as condições impostas. Pela Defesa Técnica do acusado Mario Luiz, foi dito que também aceitava a proposta oferecida pelo MP. Foi suspenso o processo na forma do artigo 89, § 1º, da Lei nº 9.099/95, pelo prazo de um ano e dez meses, bem como foi determinado o desmembramento do feito com relação ao acusado Mario Luiz, de forma a prosseguir o feito apenas em relação ao réu Luiz Paulo. Foi designado o dia 18/03/2014, às 13:20 horas para a realização dom interrogatório do acusado Luiz Paulo, às fls. 193. Assentada de audiência realizada aos 18.03.2014, às fls. 198. Na ocasião, estava ausente o acusado Luiz Paulo. Pela Defesa foi dito que não tinha mais provas orais a serem produzidas. Foi redesignado o dia 13/05/2014, às 14:20 horas, para a realização da AIJ. Assentada de audiência realizada aos 13/05/2014, às fls. 202. Na ocasião, não compareceu o acusado Luiz Paulo, embora devidamente intimado, às fls. 201. Pelo MP, foi dito que não tinha nada a requerer em diligências. Pelas partes foi requerida a apresentação das alegações finais sob a forma de memoriais. Pela Defesa, foi dito que não tinha nada a requerer em diligências. Foi decretada a revelia do acusado e determinada a vista dos autos às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias para apresentação de memoriais, sendo iniciado pelo MP. Alegações Finais apresentadas pelo Ministério Público, às fls. 204/210, sendo requerida a condenação do acusado às penas do artigo 42 da Lei nº 9.605/98. Alegações Finais apresentadas pela Defesa Técnica do acusado Luiz Paulo, às fls. 212/214, sendo requerida a absolvição do acusado com fulcro no artigo 386, incisos IV ou VII do Código de Processo Penal ou, subsidiariamente, a aplicação tão somente da pena de multa. É O RELATÓRIO. Atenta ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Decido. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui ao acusado a prática do delito de fabricação de balões, tipificado no art. 42 da Lei 9.605/98. Lembro que o processo fora desmembrado em relação ao réu Mario Luiz Bernardes da Silva, o qual foi beneficiado com a suspensão condicional do processo, por meio da decisão de fl. 191/192, motivo pelo qual passo a analisar apenas a conduta do réu Luiz Paulo Bernardes da Silva. A materialidade do crime restou demonstrada diante do conjunto probatório produzido nos autos, em especial pela informação técnica de fl. 09, pelo auto de apreensão de fl. 15, pelo laudo de exame de material à fl. 62, pelo laudo de exame de local de fl. 66/67 e 90/91 e pela prova testemunhal. Verifico que no local descrito foi encontrada grande quantidade de material destinado à confecção de balões, tais como resmas de papel seda de várias cores, papéis moldados, lata contendo grande quantidade de parafina, cangalhas, lanternas, frascos de cola branca, moldes para confecção de balões, réguas, álbum de fotos de balões, etc. (fls. 09; 15; 62; 66; 67; 90 e 91). A testemunha Marcos Felipe Simas Machado, policial civil que se dirigiu ao local, afirmou que encontrou no lugar parafina (utilizado para fazer bucha), muito papel fino, alguns papéis e balões dobrados, bem como algumas buchas prontas. Perguntada, a testemunha afirmou que os réus teriam dito que fabricavam balão, mas não mais o faziam. Disse, ainda, que, embora o local estivesse sem luz, aparentava ser frequente a entrada no local, tendo em vista estar a porta entreaberta. A testemunha Jorge Felipe Ribeiro Forzley afirmou que encontrou no local os objetos descritos na inicial e que parecia se tratar de uma fábrica inativa, mas com grande material para a produção de balões, inclusive com bancada. Perguntado pelo Dr. Promotor, a testemunha aduziu que o réu falou que produzia balões, mas há muito tempo não o fazia. Arguido sobre o estado dos papéis, afirmou que ainda poderiam ser usados, mas que não havia indícios de produção recente de balões. Por fim, disse que o local era bem ´ruinzinho´. Tudo demonstra, principalmente as fotos de fl. 91 e a prova oral colhida em juízo, que no local eram confeccionados balões. A própria defesa, em suas alegações finais, reconhece que o material era destinado à produção dos artefatos. Sustenta, porém, que isso não pressupõe a prática de fabricação e venda de balões. A tese defensiva não deve prosperar, visto que não se guarda grande quantidade de material, nem se mantém maquinário para fabricação de determinado produto inutilmente. Embora não seja típica a conduta de se ter em depósito material para confecção de balões, tal circunstância é forte prova no sentido de que o lugar era utilizado para sua fabricação - esta sim conduta típica. Ainda, no momento da chegada dos policiais, os acusados se encontravam no local, o que demonstra que não se tratava de lugar abandonado, como quer fazer crer a defesa. Mesmo que não houvesse luz na casa, ou que o local fosse ´ruinzinho´, como afirmado pelo policial, isso não é empecilho à prática do delito, já que a fabricação de balões não parece demandar tecnologia dependente de energia elétrica, nem exige instalações sofisticadas. A autoria do delito também restou demonstrada. O informe ao Disque Denúncia, de fls. 24/25, datado de dezembro de 2011, já apontava os réus como sendo fabricantes de balões. Ademais, quando as testemunhas de acusação chegaram ao local eram os réus quem lá se encontravam. Portanto, há elementos de prova suficientes no bojo dos autos, consistentes tanto em prova documental como em prova testemunhal, que conduzem o entendimento desta Magistrada para o acusado como tendo sido autor do delito de fabricação de balões. Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do réu; excluir-lhe a culpabilidade; ou, ainda, isentá-lo da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça acusatória. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO LUIZ PAULO BERNARDES DA SILVA nas penas do art. 42 da Lei nº 9.605/98. Atenta as diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a aplicar e dosar-lhe a pena. Na primeira fase da fixação da pena, atenta aos critérios do artigo 59, verifico que as consequências do crime perpetrado não desbordam das normais para o injusto praticado, sendo certo que por si só o risco da empreitada criminosa é de monta, na maioria das vezes causa de grande destruição do meio ambiente, e, tendo em vista ser o réu primário, fixo sua pena base no mínimo legal, ou seja, em 10 (dez) dias-multa à razão unitária de 1/5 do salário mínimo. Ausentes outras modificadoras resta a pena em definitivo. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais (artigo 804 do Código de Processo Penal). Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe, e, expeçam-se as comunicações de estilo. Dê-se ciência ao MP e Defesa. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
